
ESIADO DO MÁRÁNHÀO
PREFÍITURÀ MUMCIPAL DE ALTO ÀLECRE DOPINDARÊ

PROJETO BÁSICO
OI. OBJETO

Contrataçáo de empÍesa 6pecializada paÍa prestaÉo de serviços de inspeçá) de
saúdê/perícia médica a ser preíado por málico, com atividade em Medicina do
Trabalho ou Pericia Médica. confoÍme necessidade, com o objetivo de efetuar pericias
para os servidores municipais.

02 - JUSTIFICATIVA

2.1. A contrâtaçáo de empresa especializada na preíaçáo dos serviços de peÍicia

médica, se Íaz em virtudê da Lei Complementar Munijpal no 001' de 23 de maio de

2022, em cumprimento às norma6 estabelecidas pela ReÍorma Prevkienciáriâ poÍ meio

da Emenda Coníitucional no 103, de 12 de novembro de 2019, assim como a§

normas regulamenlares pÍevistas na PORTARIA MTP No í.467, DE 02 DE JUNHo DE

2022.

2 2 A Emênda Constitucional n" í03, de í2 de novembro de 2019 limilou o rol dê

oeneficios Oos Regimes PrópÍios de Previdência Social às eposentedorias e pensâ)

por moíte (aú. 9", § 2').

2.3. Outrossim, os afaíarnenlos por incapacÍlade iemporária para o trabalho e o
salário maternidade passarÉrm a ser pagos dirêtamente pelo ente Íederativo e não

corÍeÍáo à conta do Regime PópÍio de Previdência Sociâl ao qual o seryidor se

vincula (ari. 9o, § 3o).

2 4 DiarÍe dessa deteÍminação legal, temos que as petíciâs málicas realizadas no

âmbito municipal, devem sêr anâlisadas sob duas vertentes:

2.4.1 . PeÍicia m#ica relacionada ao§ beneÍicios temporários;

2.4.2. Petiqa mÉnic-a relacionãda às aposentadoíias por invalidez'

2 5 Nô oue se refeÍe à pericia médica relacionada aos beneficios tempoÉrios' esta'

;";;:-J;;õJ;;rã Entãieoerativo e nâo pelo Resrme Pópno de PÍevidência

;il;;Êã;J úti."çao ina"ru" aos recuisos previdenciários'.em atenÉo ao

ãi"ã""tJ 
"o "rt 

13. § 1" e- § 2p, inciso I da PoÍtaria no 402, de 10 de dezembÍo de

ã0,í8. ào ffiúerio-da Pévidência Social.'Art 13. Sá'o con§derados recursos

oreviàenqários as contribuiÇões e quaisquer valoíes, bens ativos e seu§ rendimentgs

ü"".riààããnãeê ÀiuJ rrnoo de pÍ€ /idênciâ de que tratâ Ô ari ll nclusrve â

ioãúãoà ao" créditos do ente inííuidoÍ, reconhecidos pelo regime de ongem'

ãil;;; -;;p"";açao 
rnanceira disciplinada na Lei-no 9 796' de-5-de mâio de

rõôô s f oi recursos de quê trata este aÍligo seráo utilizados apenas para o

"iii-",i,. aã-0"-r"rláã" oi"ri-J"n"iãtio. " 
paraã Taxa de.AdminislÍaçáo do RPPS'

ffi: #ã;";là-m-é.staueecioos no aÍt' 'ls' § 2 É vedada a utiliza€o dos

ãffi;ü;,ü;;;;; fãá nnarioaoes diveÍsas daquelas reÍeÍidas no § '1o deste

à]r;;, ãái;;;É; ;nsiáeraoas: I - o pagamento de benericios, queiáo esteiam

ilà""iàÀ, êr" tegi"t"Éo do ente fedeiativo no plano de beneÍicio§ sob a

responsabilidade do RPPS;'
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2.6. Pois bem, apos a EC no 103/2019 os beneíicios tempoÍários deixarâm de fazeÍ
parte do plano de beneficio do RPPS, logo, náo podem mais ser cuíeados com os

recursos previdencúrios. Tal impedimento também se aplic€ ao cuíeio das despesas

de@rÍentes ou Íelacionadas a tais beneÍícios' a exempb da peícia málica sobre

eíes.

2.7. PoÍ oúro lado, as pericias médicas relacicnadâs às aposenladoÍias por invelidez

ou situaçôes de invalidez pâra fins de pensáo por morte podem ser cusleadas pêlo

RPPS, áravés da taxa de adminiíraçáo.

2.8. EntÍetanto, náo há impedimento legal para que o Ente Federativo. cÚstêiê tal

desoêsa. ou seia. ao RPPS é vedado o pagamento de de§pesas com pericia médica

rêlacionadas aós benefÍcios temporários. Entretanto, podeé custear as despesâs com

;;';ã -à;;á;" às âpoêênlâdoriâs por invalklez, úilizândo â taxâ dê

adminiíÍaÉo.

2.9. O Enle FedeÍativo deve custeaÍ as despesas relacionadas aos bênêÍícios

t"ío*i,ãi. lnoui'u" a pericia málica relacionada a estes Também' pode cus{ear as

Jesããsã;-co; ; Ériiia meoica Íelacionâdas aos casos de aposentadoria por

inv;lidez do RPPS, poi3 nào há imp€dimento Egal'

2.10. Ju§inca-se a contÍaraçã) com a molivaÉo dê atender a nece§sidade de

ãrõúã"àr inleresse público paÍa supriÍ a demánda por atendimento- 
-ao 

quadro de

seNidores efetivos (atvos e tnatvosi junto ao iníildo de preüdência municipal'

éãúrãirào, -n"io"rândo que a estnrtuia'municipal de Alto Alegre do PindaréiMA' n-áo

;ãIi;i-;;soeü[dãàã qi," 
"" 

intenta contÍalar' contudo na via contrána possur

ãã.Ãoá .ái" qr. 
"igniÍicáiva 

que iustiíica a contrataÉo'

2.'! '1. A iomada de trabalho definida, âs§m o foi com basê em um plan€jamento que

;"1;á il;;rã;;à;ár atual Demanda esta' que emboÍa náo sêla dráÍia deve ser

;;;;i;;;",;;""ü,o". po" nao.* iátt oe anioaoe oiscricionária da s6srão' Estê

iu"""ià-"iãnr", concluiu que a citada demanda da iorma como se apresentÔu e se

âoresenta. Dela sua natural o*'"çao ú" ser sâtisleita denÚo da jomada

::i;Êi&r1; iÃr"Éo '"oi"nt"' 
solditaçáo do pÍeíadoÍ de acoÍdÔ com a

necessidade do ContÍatante.

03 - OB'ETMOS

3.1 O obietivo principal é implantaÍ e garantir seÍviços médicos' vollados a preslaÉo

;"1 ;#;l';"';;;-;Ao oe sauoerdricia médica a ser preíado por médic'! com

ãirrúãád-àm rrleoicinado TÍabalho ou Junta Médica'

04 - DOS SERVIçoS Etl EsPÉclE:

4.1-RealizaÍáendimentomá,icovoltadoaparieqeperiqa.medrcaaosseryidores
ilú.,ffi1fiiü oà alto aesre do Pindaré/MA Em especial:
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. dominar os conteúdos do exercicio da Medicina:

. dominar a técnica e os conhecimentos gerais e especializados;

. aplicar as habilidades dinicas;

. buscar o conlínuo aprendizado e aperfeiçoamento proÍssional;

. invest(rar e aplic€r os conhecimênlos adquirüos:

. aplicaÍ a ética no áendimento, as§m corno poíura de solidaÍiedade;

. Êaliz€J inspeçóes rÍÉric€s para a avâliaÉo do eslado de saúde e/ou
câpacidâdê laboíâtiva do6 s€guÉdo8 do lnáitrdo que já Íoram encâminhados pâÍa
aposentadoria;
. desempenhar suas advidâdes coír absolúa isençáo. impaÍcialidade e
autonomia.
. emitir sua opiniáo lécnícá êm laudo pericial circun§anciado e conclusivo que
deveÉ seÍ apresêntado o prazo de 5 (cinco) dias úeis, contados da dala da anspeçáo.
. maÍúêr sigilo abso[Jto sobrê suas obscÍvaçócs ê condusóes as quais de-ircm
se re§ringir ao laudo peíicà|.
. solicíar inÍoÍmaçóês e exar€s complementares ao periciando bem @mo aos
profissionais de saúde que o assistiÍem, sempre que julgar necessário, respeitado o
sigilo proÍissional e a legislaÉo vigente.
. obseNeí es noímas gerais quê Íegem es periciâs médacas.
. atuar como assistenle técoico em processos judiciais quando solicitado.
. realizar peÍicia médica indireta para Íins de compensaçáo previdenciária;
. seé cadaslrado nos siíemas como Íesponsável pela realizaçáo das perícias
médicas:

05 - DAs oBRIGAçÔES GERAIS DÂ CONTRÂTA}ITE

a) fomecer todos os elemenlos básicos e dados complementares necêssáíos ao
profissional para pÍestaçáo dos serviço6;
b) notific€í o CONTRATADO, por escrito, quaisqueÍ inegularidades que vênha a
ocorrer, em funçáo da execuÉo do contrâto;
c) pagar o CONTRATADO o preço êstabelecido nos termos deíe edital.
d) agendar as pericias mâlicas de acoÍdo com necessidade do Municipio mediante
opçáo formalizada por parte dos beneliciáÍios.

06 . DAs oBRIGAçÔES GERAIS DO CO'{TRATADO

a) cumprir, fielmenie, o objeto do contrato, nos termos do Projeto Básico e na
proposta apresênlada.
b) arcar com todo o ônus Íesultante de quaasquêr açóes, demandas judiciais,

administráivas, custos e despesas dec!Írentes de danos causados, ao Municipio e/ou
a tercêiros por sua culpa, ou em @nsequância de enos, imperícia pópria ou de

auxiliares que esleiam sob sua responsabilidadê na execuçáo dos serviÇos

conlratados.
c) assumiÍ inlegralmerúe todos os compromisso6 deste contráo náo podendo, por
qualquer hiúese, kansteÍiÍ a teÍceiros as obÍigaçóes assumidas sem prévia anuênciâ
do Município.

Folhas n"
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d) providenciâr e maríer áualizadas lodas as licenças e alvarás junto as
repaÍtiçóes competentes, necesúrios à execuÉo dos serviços objeto do pÍesente
contralo, etáuando pontualmente lodos os pggamentos de trxas e impoí6 quê
incidam ou venham incidir sobre as suas atiüdades.
e) nâo úlizar, nem permitir que tercêiros utilizem o usuário para Íins de
expêrimenlaçáo;
f) atender os usuários com dignidade e respeito dentro da proposta da Politica
Nacional de Humanizaçáo. de modo universal e iqualitário, mantendo-se sempre a
qualidade na prestaÉo de serviços;
g) juíiÍicar ao usuáÍio ou a seu rgpresentante, por escriio, as razóes lécnicas
alegadas quando da decisão da náo ÍealizaÇáo de qualqueÍ áo profissional necessário
à êxecuçáo dos procêdimer{os previsios neíe projeto Msico;
h) esclarecer aos usuários ou seus representantes, seus diÍeitos e assuntos
pertinentes âos 3eÍviços ofeÍecidos;
i) garantir a confidencialidade dos dados e iníormaçóes dos usuáÍios.j) responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer âÉes, demandas, custos
ou despesas decoríentes de danos ocrridos por culpa suâ ou de qualquer de seus
empregados e prepoíos. obrigando-se por quaisquer responsâbilidades deconentes
de açóes judiciais movidas por terceiros, que lhê venham a seÍ exigidas poÍ força da
Lei, ligadas ao cumprimêrÍo do prcsênte Edital;
*) deverá preíar êsclaÍecimeÍÍos à Aúarquia Municipal sobre eventuais atos ou
fatos noüciados que a envolvam, independente de solicitaçáo;

07 - ESPECTFTCAçÔES DO OBJETO

ITEM PREçO TOTALQTD,
CARGA

HORARIA
I,lENSAL

PREçO
UNIT.

2 (doas) Médicos. com
especialidade êín
Medicina do Írâbâlho ou
Pêrícia Maica

7.1. ContráaÉo de empresa especializada para pre§açáo de serviços de inspeçáo de
saúde/períciá máricâ a ser prêstado poí máliêo, com aüvidade em Medacina do
Írabalho ou Junta Médica, conforme necessidade, com o objetivo de efetuar perícias
Para os servidores municipais.

7.2 As áribuiçóes sáo, além de efetuar peícias íÍÉdic€s, tamtÉm emitir e íirmar
laudos sobre capacitaçáo pára o trabalho para a concessáo de beneficio, ainda,
çompor junta mâlica para gr5 Garsgô Ce êncâminhamento para eposentaCeria pcr
invalidez e/ou oulros cásos conforme solicitaçáo, soliíar exames médicos, efetuar
exames clínicos, realizar diagnósticos, oÍientar aceÍca de máodos de medicina
preventiva, indicâr tratamênto especializado, quando ÍoÍ o caso, realizar peíicia
domiciliar e/ou hosdlalaÍ, quando necessáÍio e ÍealizaÍ tareías conelatas quando
forem necessárias.
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PREFEITUTTA MUMCIPÁL DE A'TO ALECR! DO PINDARE

08 - DO LOCAL DE REALIZAçÂO DAS PERICIAS

8.1. As pericias d6ignadas deveÍáo rgalizadas nas dôpendências do lnstitúo de

Previdência localizado na Rua J P Almeida, No 84, Baino - Ceniro, Alto Alegre do

Pindaré/MA, ou, em caso excepcional no domicilio do periciandg, devidamenie
justiÍicado, desde que que eíejâ impo§§ibilitado de comparece no local da pericia,

lituaçáo que deverá ser comprovada Por atestado de seu médico pârticular, ou

excepcionalmenle em eíabelecimenlo hospitalar.

8.2. A realizâÉo de perícia em domicilio ou estabelecimenlo hospitalar Íicârá

ánoiion"aá a'-rprovaçáo de impossibilidade de de§locamento do paciente através

de laudo málico.

09 - DA RESC§ÃO

9.'1. O ContEto poderá ser rescindido:

â) nos câsos enumeÍados nos arls. da Lei Federal no 8 666/93

ui 
"ãià."ãrr."i", 

por acordo entíe es partes' desde que haia conveniênciá para o

CONTRATANTFJCRÉDENCIANTE;
c) judicialmenie, nos teÍmos da lêgislaçâo prccessual em vigor'

q2 o dêsqJmoÍimenio de qualquêr Cláusula deste lnstrumento implicará em sua

à!uú"-ãir"iiári"a sri"itanáo-ô à paÍte inÍÍatora ao re§§aÍcimento dos evêntuais

oã-n-á"ãr"áo" ".. 
práluizo das esubeleci{'as na Lei Fed€ral no E'666/93'

í0 - DO VíNCULO

lo.l.OContEtoaserÍormalizadoentreaspartesnáogeravinculo-emEegatício'de
q""U,;i naturcza, erÍre o CONTMTANTE/CONTRATAOO e o

ôõliiürnoorcoruimnurg, tampouco entÍe pessoâs empregadas pelo

CONTMTADO/CONTMTANÍE,

1í - DAS SANçÔES

1 '1 .1. O Contlatado sujeitar-se-á às seguintes pênaliddes:

a) Advertênc.ia;
b) Multa;
ií 

"r"iü..ao 
t".p",áÍis para paÍticipâçâo em licitâçáÔ. ê rmPedjmeôto^dê contratar

com a Adminis,traÉo po, pt"to náá'"''f"nor a 21ós1 anos'-após a aplicaÉo de

"ãrç0"" 
,""á."à"i -li"t, q"nao dot'ngurada a inexecução parcial ou lotal do

contÍato;e,
d) DedaraÉo de inidoneidade para licitâr ou cortÍataÍ coín a AdminislraÉo Püblica

ãlír-"1-to-ãtra-rr"i". os moiiuos determinantes da puniçáo ou até que seia

pro'àãr,d"ã t .urit"çao p"t"t'r"-" p'àpti" autoridade que aplicou a pênalidade'

Folhas n"__i.
Processo no í(l
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que será concedida sempre que o contÍatado ressarcir a AdministraÉo pelos
prejuizos resultantes e aÉs deconido o prazo a sanÉo aplicada com base na
alinea anterior.

í2 - PRAZO E LOCAL DE PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

12.1. O wazo para rcalizaéo dos irabalhos será 12 (doze) meses, podendo ser
proÍogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de 60 (sêssenla) mese§, com
fundamento no arl. 57, inciso ll, da lei no 8666/93.

13-PAGA ENTO

13.'1. O pãgamento será Êito pela PÍeJeituÍa Municipalde Atto Alegre do PindaÍé/iilA.
em moeda coÍrente nacional, mediante Transteréncia Bancária Eletrônica, dilelo na

Conta da Contratada e ocoreÉ até no máximo de 30 (trinta) diâs, medianle a
apresent4áo da competente Nota Fiscal ou Fatura;

13.,l.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede dêsta Prefeitura a solicilaçáo de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empre§a em papel

timbrado, contendo o no do processo licitatório, as inroÍmaçóes para crédito em conta
corrente como: noflre e número do Banco, nome e número da Agência e número da
clnta. anexando a Nota Fiscal devilamefi'te ateía, emitida sem rasura, em letla bem
legivel, juntamente com ópia do contrato, cópia da nota de empenho como tamtÉm
as dêmâis ceÍtidóes atualizâdas: Ceítificado de RêgulâÍÍlade de SituaÉo do Fundo de
Garanlia do Tempo de Serviço - FGTS, Ceíidáo de Débitos Trabâlhistas - CNDT,
Certidáo Negaiiva de Débito iunto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tribdos FedeEis e à Dívida Aüva da Uniâo, expedida
por órgáos da SecráaÍia da Receita FedeÍal do Brasil e da PÍocuradoria GeÍal da
Fazenda Nacional, e cêrtidôes negativas de débitos expedidas poÍ óÍgãos das
Secrêtarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

'13.2. Como condiÉo pâra AdminislraÉo efeluâr o tragamento, a licitante vencedorÉl
deveÉ manter as mesmas condiçóes de habilitaÉo;

13.3. O recebimento não exclui a Íesponsabilidade da Contratada pelo pêrfeito

dêsempenho do material Íomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detedadas quândo da utilizaçáo do refeído máerial:

13.4. A nota íiscalrÍatuÍa deverá ser emitida pela própÍia ContÍatada, obrigatoíiamente
com o número de inscíÉo no CNPJ, coníante da Nola de Empenho e do ContÍalo,
náo 3e âdmitindo nola3 fÉcais/íaturas êmitidâs com ouiro CNPJ, mesmo de íiliaie ou
dà fiàlÀz

Fãthas no o
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í4 - OA QUALTFTCAçÃO TÉC ICA:

14.1. ATESTADO de capacidade técnics fomecido poÍ pessoas .iurÍdic€s de dirêito

público ou pÍivado compÍovando que o licitanle prestou seÍviços e fomeceu produtos

compáiveió com o objeio deíe pregáo, náo sendo admitidos atestados genéÍicos sem

especific€Í os íens;

14.2. PaÍa Ítns de comprovaçáo de habilidades necessárias ao desenvolvimento dos

ãbãü;óeo«ii, áár*." àrigi, comprovação por parte do licit'ante de dispoÍ de

Équipe fotnià para o desenvolvimenlo dos serviços a seíêm preíados e nos teÍmos

da relaÇáo abaixoi

- 2 (dois) m&icos com especialidade em Medicina do TÍabâlho ou Peíícia

Uàiü, OevenOo comprovaÍ ial especialidade com diPloma de pós-graduâçáo'

14.2.'1. A comprovaÉo de que o profissional iríegra o quadro da empÍesâ' deve ser

demonslrada através de um dos documentos ãbaixo;

a) CóDia da ficha de Registro de Empregados - RE, ou
bi cóoia da folha do Livro de RegistÍo de EmpÍegados ou

ãi 
- do". oo Ato coníitúivo ou do CeÍliÍicado de Condiçáo de

úicroempreendedor, em vigor' devidameaie ÍegistÍado, no qual conste o nome

oroÍissional rndicado, ou
ãiõãóiã iÉ óá"tií.;aà eresraçao ae serviço entre a Licitante e o PÍofissional'

ei Declaracáo de oue o profissional tem disponibilidade paÍa realizar o serviço

;âã; ôil;;"';nioírá êiitencias do iermo de Referência conslante do

Editâ1.

I5. CRONOGRÁI,IA DE DESEi'BOLSO

15.'l - O cronograma de desembolso será mensal no valoÍ de R$ 

-'riÀuraaçao Oo sáiço preslâdo, nos teÍmos da alinea'b'. inciso xlv do aÍt'

TSTÂDO DO MÂRANHiO
pR.E[ErluR MUNtctPAL DE al,ro aLEGRE Do PINDART

w Folhas no

Processo no.

RublÍÉããÔ -

a partir da
40. da Lei

Âlegre do PindaÍé/MA, 07 de Agosto de 2023

Fedêral n" 8.666/93.

H COELHO SOUSA

Secretário Municipal de Adm "':^7.,,rn Alegre do Pindare

V
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